
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.311 - RS (2011/0045740-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ORIOVALDO PEREIRA LIMA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : KARINA BRITTO PEREIRA LIMA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 353 DO 
STJ. NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA DAS 
CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula n. 
353: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS". Portanto, não há que se falar em redirecionamento da execução fiscal 
em tela.
2. Entendimento perfilhado com base na definição de que as contribuições para o 
FGTS não têm natureza tributária, razão porque não se aplica o CTN às execuções 
fiscais destinadas à cobrança dessas contribuições, inclusive, no tocante ao 
redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.311 - RS (2011/0045740-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ORIOVALDO PEREIRA LIMA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : KARINA BRITTO PEREIRA LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 689/691) interposto contra decisão monocrática (e-STJ 

fl. 681) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. REDIRECIONAMENTO. 
ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO (ART. 557, § 1º-A, CPC).

A Fazenda Nacional insiste na tese de que é admitido o redirecionamento da execução 

fiscal de dívida do FGTS, para responsabilizar sócios ou diretores da sociedade devedora.

É o suficiente relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.311 - RS (2011/0045740-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 353 DO 
STJ. NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA DAS 
CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula n. 
353: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS". Portanto, não há que se falar em redirecionamento da execução fiscal 
em tela.
2. Entendimento perfilhado com base na definição de que as contribuições para o 
FGTS não têm natureza tributária, razão porque não se aplica o CTN às execuções 
fiscais destinadas à cobrança dessas contribuições, inclusive, no tocante ao 
redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada foi proferida nestes termos:

Trata-se de agravo de instrumento, com fulcro nos arts. 544 e seguintes do CPC, 
contra decisão que negou seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 77/80).
O Tribunal a quo prolatou acórdão, nos seguintes termos (e-STJ fl. 43):
EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES AO FGTS - NATUREZA - 
REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-GERENTE (ART. 135 DO CTN) - 
DESCABIMENTO - AUSÊNCIA DE APURAÇÃO DE SUA 
RESPONSABILIDADE EM PROCESSO - DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
1 - As contribuições ao FGTS não constituem tributo, sendo-lhes inaplicáveis as 
disposições do art. 135, III, do Código Tributário Nacional que diz serem 
pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de 
lei, contrato social ou estatutos.... "os diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas jurídicas de direito privado". 
2 - Não figurando o sócio-gerente da pessoa jurídica como co-devedor solidário 
no título executivo, incabível é redirecionar a execução fiscal contra ele, pois o 
credor não dispõe de título executivo contra ele, já que não foi definido em lei 
como co-responsável pela obrigação. 
3 - Impossível o redirecionamento com base no art. 10 do Decreto n.º 3.708/19 
que só cuida da responsabilidade solidária dos sócios gerentes "pelo excesso de 
mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei". A 
responsabilidade, nessa hipótese, é pelas conseqüências dos atos praticados com 
excesso de mandato, ou violação do contrato ou da lei, e não por dívidas 
anteriores a tais atos, e demanda apuração em processo regular. 
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4 - Se a responsabilidade é invocada a título de "dissolução irregular da 
sociedade", necessário será demonstrar que de tal dissolução decorreram 
prejuízos, e quais são eles, o que evidentemente exige ação própria. 
5 - Hipótese em que inviável o redirecionamento da execução fiscal, pois ausentes 
os seus pressupostos fáticos e jurídicos. 

Contra tal ato decisório foram opostos embargos de declaração, julgados em 
decisão com ementa a seguir transcrita (e-STJ fl. 54):
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. 
OBSCURIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
Os embargos de declaração destinam-se a provocar novo pronunciamento judicial 
de caráter integrativo ou interpretativo emitido pelo órgão prolator da decisão nas 
hipóteses de ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade. 
Na hipótese não se verifica nenhum dos defeitos elencados nos incisos do artigo 
535 do CPC. O que se objetiva é rediscutir o próprio mérito do julgado visando 
sua modificação, o que é inadmissível na via estreita dos declaratórios, porquanto 
recurso destituído desta finalidade.

A parte agravante, em sede de recurso especial (e-STJ fls. 56/63), indicou 
violação dos arts. 4º, § 2º, da Lei n. 6.830/80 e 23, § 1º, I e V, da Lei n. 8.036/90, 
entendendo, em síntese, que é admitido o redirecionamento da execução fiscal de 
dívida do FGTS, para responsabilizar sócios ou diretores da sociedade devedora. 
. 
Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 673/675).
É o relatório. Passo a decidir. 
Não prospera o agravo de instrumento. 
A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula n. 
353:
As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS.

Portanto, não há que se falar em aplicação do art. 135 do CTN, inclusive no 
tocante ao redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora, 
como no caso em tela. No mesmo sentido, vejam-se alguns precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula 
n. 353: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS". Portanto, não há que se falar em aplicação do art. 
135 do CTN, no caso em tela.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmula do STJ, razão pela 
qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1077603/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12.4.2010)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL – RESPONSABILIDADE DO SÓCIO POR DÍVIDA DO 
FGTS – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ –  
VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF, E DA SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF – 
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INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS.
1. As regras do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às dívidas do 
FGTS ante a ausência de natureza tributária, nos termos do verbete da Súmula 
353 do STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS".
2. A decisão agravada, ao julgar a questão, decidiu de acordo com a interpretação 
sistemática da legislação, especialmente nos termos do art. 135 do CTN. A 
decisão apenas interpretou as normas, ou seja, de forma sistemática, não se 
subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a 
questão tenha sido decidida pelo Plenário. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1138362/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
22.2.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. ARTIGO 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que a parte deve 
vincular a interposição do recurso especial à violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, quando, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o 
tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas a 
julgamento, por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum ou, 
ainda, quando persista desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como 
existentes no decisum.
2. Decidindo o Tribunal de origem quanto à incidência das disposições do Código 
Tributário Nacional nos casos de responsabilização do sócio-gerente pelo não 
recolhimento das quantias devidas ao FGTS, não há falar em omissão a ser 
sanada e, pois, em violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil.
3. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS." (Súmula do STJ, Enunciado nº 353).
4. Não há falar em violação do princípio da reserva de plenário quando não há 
declaração de inconstitucionalidade de determinada norma pelo órgão julgador.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1223348/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
2.2.2010)

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DIRIGENTE DE ASSOCIAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. FGTS. ART. 135, CTN. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
1. Ante a natureza não-tributária dos recolhimentos patronais para o FGTS, deve 
ser afastada a incidência das disposições do Código Tributário Nacional, não 
havendo autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no 
art. 135 do CTN. 
2. No que concerne aos honorários advocatícios, mostram-se insuficientes as 
razões do recurso especial, devendo ser aplicada a Súmula 284/STF, quando o 
recorrente não indica os artigos de lei federal que entende violados.
3. Recurso especial conhecido em parte e improvido. 
(REsp 731.854/PB, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 06.06.2005)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 135, III, DO CTN.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional 
o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia posta. 
2. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca fundamento apto a 
sustentar o juízo emitido pelo acórdão recorrido. Aplicação analógica da Súmula 
283 do STF. 
3. As contribuições destinadas ao FGTS não possuem natureza tributária, mas de 
direito de natureza trabalhista e social, destinado à proteção dos trabalhadores 
(art. 7º, III, da Constituição). Sendo orientação firmada pelo STF, "a atuação do 
Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da 
contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, 
apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e 
tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o 
Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como 
receita pública. Não há, daí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal." (RE 
100.249/SP). Precedentes do STF e STJ.
4. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a 
jurisprudência desta Corte no sentido da inaplicabilidade das disposições do 
Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. Precedentes.
5. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 719.644/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
05.09.2005)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA – 
SÚMULA 182 DO STJ - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - 
REDIRECIONAMENTO - INAPLICABILIDADE DO ART. 135 DO CTN.
O agravo regimental não atacou o fundamento  da decisão agravada. Incidência 
da Súmula 182 do STJ. 
Há muito a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que as quantias 
recolhidas ao FGTS possuem natureza de contribuição social, afastando-se 
qualquer caráter fiscal, bem como a aplicação das disposições contidas no CTN.
Não pode, pois,  ser acolhido o pleito da Caixa Econômica Federal, no sentido da 
autorização do redirecionamento da execução aos sócios com arrimo no artigo 
135 do CTN, por ser esse dispositivo norma de caráter tributário, inaplicável à 
disciplina do FGTS.
Agravo regimental não-conhecido. 
(AgRg no Ag 594464/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 
6.2.2006)
Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se. Intimem-se.

Para melhor esclarecer o ponto, veja-se trecho do acórdão recorrido, em que se tratou 

da questão:

O redirecionamento da execução fiscal contra os sócios administradores da 
pessoa jurídica é admitido com fundamento no art. 135, III, do Código Tributário 
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Nacional, que qualifica os "diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado" como "pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". Essa norma, 
porém, só é aplicável às execuções fiscais de créditos tributários. As 
contribuições ao FGTS não têm natureza tributária. O FGTS, originalmente 
concebido como substitutivo da estabilidade no emprego, tem natureza social 
trabalhista, e destina-se a constituir um pecúlio para o trabalhador. O fato de suas 
contribuições serem cobradas e sua aplicação ser administrada pelo Estado não as 
transforma em receita pública, como já afirmou, enfaticamente, o Supremo 
Tribunal Federal (Pleno, RE 100.249/SP, rel. Min. Oscar Corrêa, rel. p/acórdão 
Min. Neri da Silveira, DJ de 01-07-1988, p.16903). A partir dessas premissas, o 
egrégio Superior Tribunal de Justiça vem afirmando ser incabível, na hipótese do 
FGTS, o redirecionamento da execução fiscal contra os administradores das 
pessoas jurídicas:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 135, III, DO CTN. 
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional 
o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia posta. 
2. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca fundamento apto a 
sustentar o juízo emitido pelo acórdão recorrido. Aplicação analógica da Súmula 
283 do STF. 
3. As contribuições destinadas ao FGTS não possuem natureza tributária, mas de 
direito de natureza trabalhista e social, destinado à proteção dos trabalhadores 
(art. 7º, III, da Constituição). Sendo orientação firmada pelo STF, "a atuação do 
Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da 
contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, 
apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e 
tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o 
Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como 
receita pública. Não há, daí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal." (RE 
100.249/SP). Precedentes do STF e STJ. 
4. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a 
jurisprudência desta Corte no sentido da inaplicabilidade das disposições do 
Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. Precedentes. 
5. Recurso especial a que se nega provimento. 
(STJ, Primeira Turma, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
05.09.2005, p. 282). 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284 DO STF. NÃO CONHECIMENTO. 
FGTS. REDIRECIONAMENTO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 
1. Não pode ser conhecido o recurso cujas razões estão dissociadas dos 
fundamentos do acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. As contribuições destinadas ao FGTS não possuem natureza tributária, mas de 
direito de natureza trabalhista e social, destinado à proteção dos trabalhadores 
(art. 7º, III, da Constituição). Sendo orientação firmada pelo STF, "a atuação do 
Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da 
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contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, 
apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e 
tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o 
Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como 
receita pública. Não há, daí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal." (RE 
100.249/SP). Precedentes do STF e STJ. 
3. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a 
jurisprudência desta Corte no sentido da inaplicabilidade das disposições do 
Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. Precedentes 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. 
(REsp 727732/PB, Primeira Turma, Rel Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
27.03.2006, p. 191)
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DIRIGENTE DE ASSOCIAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. FGTS. ART. 135, CTN. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
1. Ante a natureza não-tributária dos recolhimentos patronais para o FGTS, deve 
ser afastada a incidência das disposições do Código Tributário Nacional, não 
havendo autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no 
art. 135 do CTN. 
2. Ainda que fosse aplicável ao caso o disposto no art. 135 do CTN, esta Corte já 
decidiu que o mero inadimplemento da obrigação tributária não configura violação 
à lei apta a ensejar a responsabilização dos sócios. 
3. Recurso especial improvido. 
(REsp 746620/PR, Segunda Turma, Rel Min. CASTRO MEIRA, DJ 19.09.2005, 
p. 305)
É verdade que o art. 4º, V, da Lei 6.830/80 prevê que a execução fiscal poderá 
ser promovida contra "o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias, 
ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado". Desse 
dispositivo, porém, não se tira, automaticamente, possa a execução de crédito não 
tributário ser redirecionada contra os sócios da pessoa jurídica, porque não há 
norma legal que os qualifique como responsáveis solidários, ao contrário do que 
ocorre com os débitos tributários. Em outros termos, o credor não dispõe de 
título executivo contra o sócio-gerente da pessoa jurídica devedora, pois este não 
foi definido em lei como co-responsável pela obrigação.
Inexistente tal norma, resta indagar se o redirecionamento seria possível com 
base no art. 10 do Decreto n.º 3.708/19 que regulava, à época, a constituição de 
sociedades por quotas, de responsabilidade limitada. Dispunha esse dispositivo:
Art. 10. Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem 
pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 
para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de 
mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei.
Por essa norma, os sócios gerentes podem, sim, ser pessoalmente 
responsabilizados pelas obrigações contraídas em nome da sociedade. Mas isso 
somente ocorrerá em relação ao "excesso de mandato e aos atos praticados com 
violação do contrato ou da lei". Trata-se, portanto, de responsabilidade que 
demanda prévia apuração em processo administrativo ou judicial, evidentemente 
descabida no processo executivo, que pressupõe a existência de título de dívida 
líquida e certa. A certeza da dívida diz respeito não só à sua existência, mas 
também à responsabilidade passiva. A esse respeito, pontificava HUMBERTO 
THEODORO JÚNIOR em seus comentários à Lei 6.830/80 (A nova Lei de 
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Execução Fiscal, Edição Universitária de Direito-LEUD, São Paulo, 1982, pp 19 e 
20):
(...)
Corretíssimo o ensinamento do ilustre processualista. A certidão de dívida ativa 
deve conter os mesmos elementos da respectiva inscrição (art. 202, parágrafo 
único, do CTN). Entre eles, "o nome do devedor e, sendo caso, o dos 
co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de 
um e de outros". A certidão de dívida ativa goza da presunção de certeza e 
liquidez, com efeitos de prova pré-constituída (art. 204, idem) exatamente porque 
originária de um procedimento administrativo rigidamente regrado pela lei, que 
tem origem no lançamento, conceituado como "o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível" (art. 
142, ibidem). Esse procedimento, além disso, será necessariamente contraditório, 
pressupondo a notificação ao sujeito passivo (art. 145 do CTN) e o exercício do 
direito de defesa (idem, I). Daí ser incabível "redirecionar" a execução contra 
sujeito passivo que não figura na CDA e que, portanto, não participou daquele 
procedimento administrativo do qual ela resulta, não estando, assim, abrangido 
pela presunção de liquidez e certeza do título. Evidente, por igual, que não sana 
essa irregularidade a simples retificação da CDA para nela incluir o nome do sócio 
da pessoa jurídica, pois sua responsabilidade haveria que ser previamente apurada 
em processo regular.
Resta evidente, portanto, que a responsabilidade do sócio não tem cunho objetivo, 
e sim subjetivo. Portanto, o simples inadimplemento de contribuições ao FGTS 
não acarreta responsabilidade objetiva do sócio do executado. Para haver o 
redirecionamento, deve ser comprovada a atuação do sócio de forma dolosa, com 
violação da lei, do contrato, dos estatutos, ou com excesso de mandato. Nada 
disso foi apresentado pela exeqüente, quando requerido o redirecionamento, razão 
pela qual a responsabilização do sócio não é cabível por esse fundamento.
De se realçar que a responsabilidade solidária dos administradores é pelo excesso 
de mandato, ou seja, pelos atos que praticarem com abuso de poderes e, 
obviamente, nos limites desse abuso; e pelos atos praticados com violação do 
contrato ou da lei, ou seja, sua obrigação encontra-se vinculada a tais atos e 
limitada pelas conseqüências desses atos. Se a responsabilidade é invocada a 
título de "dissolução irregular da sociedade", necessário será demonstrar que de 
tal dissolução decorreram prejuízos, e quais são eles, o que evidentemente exige 
ação própria.

A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula n. 353:

As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS.

Portanto, não há que se falar em redirecionamento da execução fiscal, no caso em tela. 

No mesmo sentido, vejam-se alguns dos muitos precedentes do STJ a respeito do tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. FGTS. 
CARÁTER TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 
135, III, CTN. NATUREZA TRABALHISTA E SOCIAL. SÚMULA 353/STJ.  
AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Não se caracteriza ofensa ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não estando, 
desta forma, o magistrado obrigado a rebater, um a um, os dispositivos legais 
trazidos pela parte. Precedente do STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido da impossibilidade de redirecionamento da execução referente ao FGTS a 
sócio gerente, por ser contribuição de natureza trabalhista e social.
2. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS" (Súmula 353/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1360428/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
24.3.2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO 
PREQUESTIONADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao negar 
seguimento ao recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que 
é inaplicável as disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de 
natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente 
prevista no art. 135, III, do CTN.
2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de responsabilidade 
prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, 
da Lei 6.830/80 - LEF).
3. Quanto ao art. 15 da Lei 8.036/90, não houve prequestionamento, nem mesmo 
implícito, do citado dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ.
4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código 
Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.
5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS" (Súmula 353/STJ).
6. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário (artigo 
97, CF/88), verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou 
dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público", porquanto 
inexistiu declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a aplicação do 
referido dispositivo constitucional". Dentre outros precedentes: AgRg no REsp 
1104269/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2010.
7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas 
integrantes da Primeira Seção no sentido de  não ser possível a inclusão dos 
sócios no polo passivo do feito, como pretende a agravante, na medida em que a 
execução fiscal tem por objeto a cobrança de valores de FGTS, contribuição de 
natureza trabalhista e social que não possui caráter tributário, sendo inaplicáveis, 
portanto, as disposições contidas no Código Tributário Nacional, entre as quais as 
hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  art. 135 do CTN.
8. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1208897/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
22.2.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. REDIRECIONAMENTO. 
ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 353 DO STJ. 
NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES AO 
FGTS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO .
1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula 
n. 353: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS". Portanto, não há que se falar em aplicação do art. 
135 do CTN, no caso em tela.
2. Entendimento perfilhado com base na definição de que as contribuições para o 
FGTS não têm natureza tributária, razão porque não se aplica o CTN às 
execuções fiscais destinadas à cobrança dessas contribuições, inclusive, no 
tocante ao redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1219365/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3.2.2011)

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA 
- FGTS – REDIRECIONAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – HIPÓTESE NÃO 
CONTEMPLADA PELA LEI.
1. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 535 do 
CPC, limita-se a fazer alegações genéricas, sem indicação precisa da omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado.
2. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não decidida pelo Tribunal 
de origem, dada a ausência de prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. A contribuição para o FGTS não tem natureza tributária, o que afasta a 
incidência do CTN.
4. Solucionada a cobrança pela LEF, não há autorização legal para o 
redirecionamento da execução. Precedentes.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1188371/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 21.5.2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO FGTS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. DÍVIDA 
NÃO-TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1158431/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
20.5.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO 
CTN. FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 353/STJ.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese 
de dissolução irregular da empresa. Precedentes da Corte: EREsp 174.532/PR (DJ 
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de 20.08.2001; REsp 513.555/PR (DJ de 06.10.2003); AgRg no Ag 613.619/MG 
(DJ de 20.06.2005); REsp 228.030/PR (DJ de 13.06.2005).
2. As contribuições para o FGTS não têm natureza tributária, por isso são 
inaplicáveis as disposições do Código Tributário Nacional às execuções fiscais 
destinadas à cobrança dessas contribuições. Precedentes da Corte: REsp 
383.885/PR (DJ de 10.06.2002); REsp 727.732/PB (DJ de 27.03.2006); REsp 
832.368/SP (DJ de 30.08.2006).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1223535/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22.4.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na Súmula 
n. 353: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS". Portanto, não há que se falar em aplicação do art. 
135 do CTN, no caso em tela.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmula do STJ, razão pela 
qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1077603/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12.4.2010)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL – RESPONSABILIDADE DO SÓCIO POR DÍVIDA DO 
FGTS – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 353 DO STJ –  
VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF, E DA SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF – 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS.
1. As regras do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às dívidas do 
FGTS ante a ausência de natureza tributária, nos termos do verbete da Súmula 
353 do STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS".
2. A decisão agravada, ao julgar a questão, decidiu de acordo com a interpretação 
sistemática da legislação, especialmente nos termos do art. 135 do CTN. A 
decisão apenas interpretou as normas, ou seja, de forma sistemática, não se 
subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a 
questão tenha sido decidida pelo Plenário. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1138362/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
22.2.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. ARTIGO 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que a parte deve 
vincular a interposição do recurso especial à violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, quando, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o 
tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas a 
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julgamento, por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum ou, 
ainda, quando persista desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como 
existentes no decisum.
2. Decidindo o Tribunal de origem quanto à incidência das disposições do Código 
Tributário Nacional nos casos de responsabilização do sócio-gerente pelo não 
recolhimento das quantias devidas ao FGTS, não há falar em omissão a ser 
sanada e, pois, em violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil.
3. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições 
para o FGTS." (Súmula do STJ, Enunciado nº 353).
4. Não há falar em violação do princípio da reserva de plenário quando não há 
declaração de inconstitucionalidade de determinada norma pelo órgão julgador.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1223348/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
2.2.2010)

O entendimento é perfilhado com base na definição de que as contribuições para o 

FGTS não têm natureza tributária, razão porque não se aplica o CTN às execuções fiscais 

destinadas à cobrança dessas contribuições, inclusive, no tocante ao redirecionamento ao 

sócio-gerente ou diretor da sociedade devedora.

Dessarte, com base no exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0045740-1 Ag     1.405.311 / RS

Números Origem:  00378127820104040000  378127820104040000

PAUTA: 14/06/2011 JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ORIOVALDO PEREIRA LIMA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : KARINA BRITTO PEREIRA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ORIOVALDO PEREIRA LIMA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : KARINA BRITTO PEREIRA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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